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Aviso (extracto) n.o 2664/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, com nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que foi celebrado contrato a termo resolutivo, pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de
2007, com Joaquim Fernando Pinto Pereira como técnico superior
de gestão, com o vencimento correspondente ao índice 321, da tabela
de vencimentos dos funcionários e agentes da administração pública
central e local, com fundamento na alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o
da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

22 de Janeiro de 2007. — O Vereador, com competências delegadas,
José António de Carvalho Soares da Mota.

1000310481

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.o 2665/2007

O Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, presidente da Câmara Muni-
cipal de Matosinhos, faz público que, por despacho do Prof. Correia
Pinto, vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, de 25 de Janeiro
de 2007, foram nomeados, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, nas categorias a seguir
mencionadas, os seguintes funcionários: especialista de informática
de grau 3, nível 1, Cristina Paula Elias Aguiar Toscano Pessoa; técnica
superior de relações internacionais assessora Maria Isabel Coelho
Santos; engenheiro civil principal Fernando Alberto Peixoto Oliveira
Martins; técnica superior de 1.a classe (Administração Pública) Ana-
bela Silva Teixeira, e encarregado geral Agostinho Almeida Fernandes.

Mais se torna público que os referidos candidatos deverão aceitar
o termo da nomeação no prazo de 20 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Guilherme
Manuel Lopes Pinto.

1000310531

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.o 2666/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, por meu despacho de 7 de Dezembro de 2006,
foi renovado, ao abrigo do n.o 1 do artigo 139.o da Lei n.o 99/2003,
de 27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, o contrato a termo resolutivo certo, por mais um
ano, para continuar a exercer as mesmas funções, a partir de 3 de
Janeiro de 2007, com Teresa Maria Correia Silva Simão, auxiliar de
serviços gerais.

7 de Dezembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor
M. F. Silva Pedro.

3000222292

Aviso n.o 2667/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, por meu despacho de 7 de Dezembro de 2006,
foi renovado, ao abrigo do n.o 1 do artigo 139.o da Lei n.o 99/2003,
de 27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, o contrato a termo resolutivo certo, por mais dois
anos, para continuar a exercer as mesmas funções, a partir de 2 de
Janeiro de 2007, com Susana Maria Daniel Abrantes, engenheira téc-
nica civil.

7 de Dezembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor
M. F. Silva Pedro.

3000222294

CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.o 2668/2007

Torna-se público que, através do meu despacho de 27 de Dezembro
de 2006, José Alberto Sousa Moleiro foi exonerado, a seu pedido,
do cargo de adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente
da Câmara Municipal de Ourique, com efeitos a 31 de Dezembro
de 2006.

23 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno
Raposo Prazeres do Carmo.

1000310232

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso (extracto) n.o 2669/2007

Torna-se público que, por despacho do signatário de 2 de Janeiro
de 2007, foi autorizado, ao abrigo do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, o pedido de transferência da técnica superior
principal de serviço social Joana Maria Barradas Munoz Crespo, do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Elvas para idêntico lugar
no quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

19 de Janeiro de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Biscainho.

3000225091

Aviso (extracto) n.o 2670/2007

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, que, por meu despacho de 14 de Dezembro de 2006,
e no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 26/PRES/2005, de 24 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
de um estagiário, tendo em vista o preenchimento de um lugar vago
da categoria de técnico de 2.a classe de design da comunicação, da
carreira de técnico de design da comunicação do grupo de pessoal
técnico, do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — ao presente con-
curso são aplicáveis, designadamente, as disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, 184/89, de 2 de Junho,
442/91, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 412-A/98, de
30 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
referida e para as que ocorrerem no prazo de um ano.

Serviço e área funcional — Divisão de Promoção do Desenvolvi-
mento e Modernização;

Local de prestação de trabalho — área do município.
4 — Remuneração e condições de trabalho — o cargo será remu-

nerado pelo índice 222, escalão 1, do sistema retributivo da função
pública, previsto no anexo II, n.o 1, do artigo 13.o, do Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no des-
pacho n.o 38/88, de 30 de Dezembro, do Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 1989.

6 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao con-
curso os indivíduos vinculados ou não à Administração Pública que
satisfaçam cumulativamente os requisitos gerais fixados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.




